
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras da AMERICEL S.A., referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 2022 e 2021. Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos 
que eventualmente possam ser necessários.� A Administração

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO SE MENCIONADO DE OUTRA FORMA)
1. Contexto operacional
A Americel S.A. (“Americel” ou “Companhia”), companhia de capital fechado constituída em 18 de feve-
reiro de 1997, tem como objeto social a prestação de serviços de telecomunicações na modalidade 
Serviço de Comunicação Multimidia (“SCM”), prestação de serviços de instalação e manutenção, comer-
cialização e locação de bens. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia é controlada pela Claro 
Telecom Participações S.A. (“Claropar”).
Operações societárias 2022:
i. Cisão parcial da Claro e Companhia e versão do acervo cindido para a Torres do Brasil S.A. (“TBSA”)
Em 24 de junho de 2022, foi aprovado através das Assembleias Gerais Extraordinárias (“AGE”) da Com-
panhia, Claro S.A. (“Claro”) e da TBSA, a cisão parcial da Companhia e da Claro, cujo o acervo foi 
composto por determinados ativos e passivos relacionados à infraestrutura de torres próprias, tendo sido 
as parcelas cindidas vertidas para a TBSA. A partir desta operação a Claro passou a utilizar a referida 
infraestrutura de torres com base em contrato de aluguel de longo prazo, firmado entre as partes. 
Conforme disposto nos respectivos protocolos de justificação, e apurado nos respectivos laudos de 
avaliação dos patrimônios objeto da operação, esta operação ocasionou os seguintes efeitos:
• Redução do capital social da Claro, sem o cancelamento de suas ações, no valor de R$1.703, equiva-
lente ao acervo líquido cindido (“Acervo Cindido - Claro”), avaliado a valor contábil em 31 de maio de 
2022;
• Aumento do capital social da TBSA no valor de R$1.703, com a emissão de 1.702.953 novas ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, a serem subscritas pelos acionistas da Claro e inte-
gralizadas mediante versão do Acervo Cindido da Claro;
• Redução do capital social da Companhia, sem o cancelamento de suas ações, no valor de R$457, 
equivalente ao acervo líquido cindido (“Acervo Cindido - Americel”), avaliado a valor contábil em 31 de 
maio de 2022; e
• Aumento de capital na TBSA no valor de R$457, com a emissão de 457.418 novas ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, a serem subscritas pelos acionistas da Companhia e integrali-
zadas mediante versão do Acervo Cindido - Americel.
As variações de saldos em relação ao Acervo Cindido da Companhia e da Claro, do período de 31 de 
maio a 24 de junho de 2022, foram absorvidas pela TBSA, conforme determinado no protocolo de 
justificação.
O acervo líquido cindido, vertido à TBSA em 24 de junho de 2022, está resumido a seguir:

TBSA - Acervo líquido cindido em 24 de junho de 2022
Claro Americel Total Claro Americel Total

Ativo Passivo
Circulante Circulante
	 Partes
		  relacionadas – 24.106 24.106

Partes
	 relacionadas 24.106 – 24.106

	 Despesas
		  antecipadas 3.042 181 3.223

Passivo de
	 arrendamento 473.002 53.002 526.004

3.042 24.287 27.329 497.108 53.002 550.110

Não circulante
Não 
circulante

	 Tributos diferidos 79.467 18.978 98.445
Partes
	 relacionadas 453.989 – 453.989

	 Despesas
		  antecipadas 416 113 529 Provisões 282.629 44.411 327.040

	 Imobilizado 1.737.478 111.871 1.849.349
Passivo de
	 arrendamento 584.974 57.379 642.353

1.817.361 130.962 1.948.323 1.321.592 101.790 1.423.382
Total do ativo 1.820.403 155.249 1.975.652 Total do passivo 1.818.700 154.792 1.973.492
Acervo líquido 
cindido 1.703 457 2.160
Por se tratar de operação entre entidades sob controle comum, todos os montantes envolvidos foram 
mensurados a valor de livros contábeis, não tendo sido gerado nenhum ágio ou deságio.
Operações societárias 2021:
Como parte da estratégia do grupo, foram realizadas diversas operações societárias. Por se tratar de 
transações entre entidade sob controle comum, todos os montantes envolvidos foram mensurados a 
valor de livros e não foi gerado nenhum ágio ou deságio nas transações. A seguir estão resumidas as 
transações envolvendo as empresas nas quais a Companhia detém participação direta e/ou indireta:
ii. Consolidação das outorgas e frequências de SMP da Claro NXT na Claro:
No final de outubro de 2020, a Anatel concedeu para consolidação das outorgas e frequências de SMP 
da Claro NXT Telecomunicações S.A. (“Claro NXT”) na Claro, permitindo que a Claro passasse a deter 
participação acionária na Claro NXT. Tal consolidação foi implementada através de uma série de movi-
mentos financeiros e societários concluídos em 05 de fevereiro de 2021, conforme descrito abaixo:
a) Em 28 de janeiro de 2021, foi aprovado através da 30ª ACS da NXT Par um aumento de capital no valor 
de R$3.338.099, com a emissão de 3.338.099.918 novas quotas, o qual foi subscrito e integralizado pela 
Claropar, Claro e Telmex Solutions Telecomunicações S.A. (“TST”) conforme disposto no quadro a seguir:

Sócia Quotas 
Subscritas

Valor da 
Integralização Forma da Integralização

Claro 2.108.779.983 R$2.108.780

Conferência de 404.165.476 
Ações Ordinárias e 79.065.785 
Ações Preferenciais da 
Telmex do Brasil S.A. (“TdB”)

Claropar 859.968.067 R$859.968

Conferência de 1.920.804.430 
Ações Ordinárias e 2.920.804.429 
Ações Preferenciais da Embratel 
TVSAT Telecomunicações S.A. (“Tvsat”)

TST 369.351.868 R$369.351 2.079.446.141 Ações Ordinárias da Tvsat.

Total 3.338.099.918 R$3.338.099

Ainda em 28 de janeiro de 2021, foi aprovado através 90ª ACS da Companhia um aumento de capital no 
valor de R$3.338.099, com a emissão de 3.338.099.918 novas quotas, individualmente subscrito e inte-
gralizado pela NXT Par com a totalidade das ações por esta detida na TdB e Tvsat.
b) Em 05 de fevereiro de 2021, foi aprovado através da 31ª ACS da NXT Par e de AGE da Claro, a incor-
poração integral da NXT Par pela Claro. Após essa incorporação a Claro passou a ser controladora dire-
ta da Claro NXT.
c) Cisão parcial da Claro NXT e versão do acervo cindido na Claro:
Em 5 de fevereiro de 2021, foi aprovado através da 91ª ACS da Claro NXT e de AGE da Claro, a cisão 
parcial da Claro NXT e versão da parcela cindida para a Claro, operação a qual ocasionou em:
• Redução de capital na Claro NXT no montante de R$14.995, correspondente à totalidade da parcela 
cindida. Como consequência houve o cancelamento de 14.995.203 quotas da Claro NXT, das quais 
13.609.968 eram de propriedade da Claro e 1.385.235 de propriedade da MCCAW International (“MC-
CAW”). A eficácia desta operação ocorreu em 05 de fevereiro de 2021.
• Versão do acervo cindido para a Claro no montante de R$13.610, proporcional à participação da Claro 
na Claro NXT em conexão com a redução do capital social da Claro NXT a qual não implicou em aumen-
to do capital social nem alteração no número de ações de emissão da Claro.
• Aumento de capital na Claro no montante de R$1.385 com a emissão de 6.227 novas ações ordinárias, 
todas individualmente subscritas pela MCCAW e integralizadas mediante a conferência da parcela do 
acervo cindido da Claro NXT de titularidade da MCCAW.
Em decorrências dessas operações, a Companhia reconheceu perda contábil no montante R$107.975.
Tais atos concluíram a consolidação das outorgas, frequências e atividades de SMP da Claro NXT na Claro.
iii. Transferência da outorga para explorar o Serviço de Acesso Condicionado - SeAC detida pela Claro 
para a Claro NXT:
Em abril e junho de 2021, a Anatel aprovou, respectivamente, a operação societária referente à cisão 
parcial da Claro e a transferência da outorga para explorar o Serviço de Acesso Condicionado - SeAC 
detida pela Claro para a Claro NXT, no contexto da Claro transferir os respectivos patrimônios e adminis-
trações do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC (TV por Assinatura) e parte do Serviço de Comuni-
cação Multimídia - SCM (acesso à internet de Banda Larga) para a Claro NXT. Tal operação foi imple-
mentada através de uma série de movimentos financeiros e societários concluídos em 30 de junho de 
2021, conforme descrito abaixo:
a) Em 25 de junho de 2021, em AGE, foi aprovado aumento de capital social da Claro NXT no montante 
de R$1.531.987, com a emissão de 22.160.030.293 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, sendo todas as novas ações subscritas e integralizadas pela Companhia mediante a conferên-
cia de títulos de crédito. Em decorrência dessa operação, a Companhia passou a ser acionista não 
controlador da Claro NXT.
b) Em 29 de junho de 2021, em AGE, foi aprovado aumento de capital na Claro NXT pela Companhia no 
montante de R$220.000, com a emissão de 3.182.277.726 novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, todas subscritas individualmente pela Companhia e integralizadas da seguinte forma: (a) 
R$87.410 em direitos; e (b) R$132.590 em espécie.
c) Cisão Parcial e incorporação do acervo cindido da Claro na Claro NXT:
Em 30 de junho de 2021 em AGE da Claro e da Claro NXT, foi aprovada a cisão parcial da Claro e a 
versão da totalidade da parcela cindida para a Claro NXT, operação a qual resultou em:
• Redução do capital social da Claro no valor de R$49.702 equivalente à totalidade do acervo líquido 
cindido, sem cancelamento de ações; e
• Aumento do capital social da Claro NXT no valor de R$49.702, com a emissão de 718.925.610 novas 
ações ordinárias subscritas pelos acionistas da Claro (TST, EG Participações S.A., Claropar e outros) e 
realizadas mediante versão do acervo cindido da Claro.
Em decorrências dessas operações, a Companhia reconheceu ganho contábil no montante de R$1.752.947.
Tais atos concluíram a transferência da outorga para explorar o Serviço de Acesso Condicionado - SeAC e 
dos patrimônios e administrações do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC (TV por Assinatura) e parte do 
Serviço de Comunicação Multimídia - SCM (acesso à internet de Banda Larga) da Claro na Claro NXT.
Pandemia da Covid-19 e seus impactos
Neste período de 2022 ainda verificou-se casos de contaminação pela COVID-19. Em função disso, a 
Administração da Companhia manteve suas avaliações e decisões sobre as medidas necessárias à 
manutenção de adequado relacionamento com stakeholders, assim como à preservação da saúde,  
segurança e tranquilidade dos colaboradores e seus familiares.

Avalia-se que, de uma forma geral, não houve impactos materiais nos negócios em decorrência da 
pandemia. De qualquer forma, a Administração segue monitorando a situação e adotando as ações 
necessárias para manter a saúde financeira, a liquidez e capacidade operacional dos negócios.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na 
gestão da Administração da Companhia.
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são apre-
sentadas em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra forma), moeda funcional e de 
apresentação, e foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios e suporte finan-
ceiro da Companhia.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações finan-
ceiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras.
A Companhia adotou todos os pronunciamentos revisados, interpretações e orientações emitidas pelo 
CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022.
A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações financeiras em 
28 de março de 2023.
As políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente aos exercícios apresentados nessas de-
monstrações financeiras.
3. Políticas contábeis
3.1. Novos pronunciamentos contábeis
Os pronunciamentos abaixo foram adotados pela primeira vez em 1º de janeiro de 2022 e não causaram 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras:

Normas e Emendas a Normas Alterações
IFRS 1 correlato ao CPC 43 (R1): Adoção pela 
primeira vez das normas internacionais de 
relatório financeiro.

Melhorias anuais para as normas IFRS 2018-2020 
(subsidiária como adotante pela primeira vez)

IFRS 3 correlato ao CPC 15 (R1): 
Combinações de negócios.

Referência à estrutura conceitual (emendas à IFRS 3)

IFRS 9 correlato ao CPC 48: Instrumentos 
Financeiros

Alterado por taxas no teste de ‘10%’ para 
desreconhecimento de passivos financeiros

IAS 16 correlato ao CPC 27: Ativo Imobilizado.
Imobilizado - Produto antes do uso pretendido 
(emendas à IAS 16)

IAS 37 correlato ao CPC 25: Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

Contratos onerosos - custo de cumprimento de um 
contrato (emendas à IAS 37)

Na data de elaboração destas demonstrações financeiras, as seguintes emissões e alterações nas IFRS 
tinham sido publicadas, porém não eram de aplicação obrigatória:

Normas e Emendas a Normas Alterações Vigências
IFRS 10 correlato ao CPC 36 (R3) e 
IAS 28 correlato ao CPC 18 (R2): 
Aplicando a Exceção na Consolidação.

Data efetiva das emendas a IFRS 10 e 
IAS 28

A definir

IFRS 17 correlato ao CPC 50: 
Contratos de Seguros.

Abordar preocupações e desafios da 
implementação do IFRS 17

1° de janeiro de 
2023

IAS 1 correlato ao CPC 26 (R1): 
Apresentação das demonstrações 
financeiras.

Classificação do passivo como circulante 
ou não circulante (emendas à IAS 1)

1° de janeiro de 
2024

IAS 1 correlato ao CPC 26 (R1): 
Apresentação das demonstrações 
financeiras.

Alterações relativas à divulgação das 
políticas contabilísticas (julgamentos da 
materialidade)

1° de janeiro de 
2023 ou após

IAS 8 correlato ao CPC 23: Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro.

Definição de estimativas contábeis 1° de janeiro de 
2023

IAS 12 correlato ao CPC 32: Tributos 
sobre o lucro.

Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única 
transação (alterações à IAS 12)

1° de janeiro de 
2023

A Companhia não adotou antecipadamente qualquer pronunciamento, interpretação que tenha sido emi-
tido, cuja aplicação não é obrigatória.
Com base em análises preliminares, a Companhia estima que a implementação destas normas, altera-
ções e interpretações vigentes em 1° de janeiro de 2023 não terão impacto relevante nas demonstra-
ções financeiras no período de aplicação inicial.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos positivos em contas bancárias e aplicações finan-
ceiras de conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Esses investimentos são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data 
do balanço e marcados a mercado, sendo o ganho ou a perda registrados no resultado do exercício, 
conforme Notas 4 e 18.
3.3. Instrumentos financeiros
a) Ativos financeiros
Reconhecimento inicial e mensuração
No reconhecimento inicial, os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias de mensura-
ção: (i) a custo amortizado; (ii) a valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) a valor 
justo por meio de resultado.
A classificação dos ativos financeiros depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios no qual é gerenciado.
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, contas 
a receber, créditos com partes relacionadas e depósitos judiciais.
Mensuração subsequente
A mensuração dos ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio de resultado ou 
ativos financeiros a ser obrigatoriamente a valor justo. Ativos financeiros são classificados como manti-
dos para negociação assim quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo.
Ativos financeiros ao custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e valor recuperável são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. Os rendimentos de juros são calculados 
utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e valor recuperável são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes. No desreconhe-
cimento, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado.
Desreconhecimento
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;
• Ocorrer a transferência dos direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou a assunção da obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de 
um acordo de repasse; e (i) ocorrer a transferência substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, 
ou (ii) não ocorrer a transferência nem a retenção substancial de todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferir o controle sobre o ativo.
b) Redução do valor recuperável de ativos financeiros
A Companhia deve reconhecer uma provisão para perdas de crédito esperadas em ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado aos quais devem ser aplicados os requisitos de redução ao valor recuperável.
Os novos requisitos de redução de valor recuperável objetivam reconhecer perdas de crédito esperadas 
para todos os instrumentos financeiros, se na data do balanço, o risco de crédito de instrumento finan-
ceiro não apresentar aumento significativo, deve ser feita a mensuração da provisão para perdas para 
esse instrumento financeiro ao valor equivalente às perdas de crédito esperadas para 12 meses e para 
os quais houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessário 
uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, indepen-
dentemente do momento da inadimplência.
c) Passivos financeiros
Reconhecimento inicial e mensuração
No reconhecimento inicial, os passivos financeiros são classificados nas seguintes categorias de men-
suração: (i) passivo financeiro a valor justo por meio de resultado e (ii) a outros passivos financeiros.
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financia-
mentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.
Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: contas a pagar a fornecedores, 
passivos com partes relacionadas e passivo de arrendamento.
Mensuração subsequente
A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação, 
que são assim classificados quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo.
Esta categoria inclui instrumentos financeiros derivativos que não satisfazem os critérios de contabiliza-
ção de hedge definidos pelo CPC 48. Derivativos, incluídos os derivativos embutidos que não são rela-
cionados ao contrato principal e que devem ser separados, também são classificados como mantidos 
para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge efetivos.
Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado

 BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS)

Notas 2022 2021
Ativo
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 2.408 23.662
	 Estoques 425 436
	 Contas a receber, líquidas 5 6.434 12.556
	 Partes relacionadas 12 20.738 37.199
	 Tributos a recuperar, líquidos 6.1 7.175 10.198
	 Outros ativos 2.405 1.751

39.585 85.802
Não circulante
	 Tributos a recuperar, líquidos 6.1 98.656 96.805
	 Tributos diferidos, líquidos 6.2 151.529 175.120
	 Depósitos e bloqueios judiciais 11.1 83.479 81.121
	 Partes relacionadas 12 3.962 3.962
	 Outros ativos 1.588 2.181
	 Investimento 7 2.967.792 2.363.138
	 Imobilizado 8 21.785 171.956
	 Intangível 9 4 25

3.328.795 2.894.308
Total do ativo 3.368.380 2.980.110

Notas 2022 2021
Passivo
Circulante
	 Fornecedores 19.615 24.491
	 Obrigações fiscais, líquidas 10 505 782
	 Provisões 11 1.285 1.116
	 Partes relacionadas 12 17.823 137.070
	 Passivo de arrendamento 14 5.835 58.814
	 Outras obrigações 1.828 1.807

46.891 224.080
Não circulante
	 Provisões 11 231.136 265.587
	 Partes relacionadas 12 93.958 5.565
	 Passivo de arrendamento 14 4.181 82.136
	 Passivo atuarial 13 1.462 1.191

330.737 354.479
Total do passivo 377.628 578.559
Patrimônio líquido 15
	 Capital social 1.688.598 1.689.055
	 Reserva de lucros 1.304.516 715.859
	 Outros resultados abrangentes (2.362) (3.363)
Total do patrimônio líquido 2.990.752 2.401.551
Total do passivo e patrimônio líquido 3.368.380 2.980.110

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS)

Notas 2022 2021
Receita operacional, líquida 16 186.977 213.478
Custo dos serviços prestados 17 (62.115) (104.491)
Lucro bruto 124.862 108.987
Despesas comerciais 17 (1.109) (581)
Despesas gerais e administrativas 17 (6.149) (5.121)
Resultado de equivalência patrimonial 7 603.562 621.242
Outras despesas operacionais, líquidas (393) (7.841)
Lucro antes do resultado financeiro e
	 do imposto de renda e contribuição social 720.773 716.686
Receitas financeiras 18 9.662 40.394
Despesas financeiras 18 (38.200) (31.797)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 692.235 725.283
Imposto de renda e contribuição social correntes 19 (23.339) (3.974)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (4.660) (3.841)
Lucro líquido do exercício 664.236 717.468

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 664.236 717.468
Outros resultados abrangentes líquidos não reclassificados
	 para resultado do exercício em períodos subsequentes:
	 Ganho (perda) no reflexo da atualização do plano de benefício 1.516 (5.892)
	 Efeito de imposto de renda e contribuição social sobre o ganho
		  (perda) no reflexo da atualização do plano de benefício (515) 2.003
Outros resultados abrangentes líquidos a serem
	 reclassificados para resultado do exercício:
	 Reflexo de variação cambial sobre investimento líquido no exterior – (17)
Outros resultados abrangentes, do exercício, líquidos de impostos 1.001 (3.906)
Total dos resultados abrangentes do exercício 665.237 713.562

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS)
Reservas de lucros Outros resultados abrangentes

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva especial para 
dividendos não distribuídos

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Ganhos (perdas) em 
transações de capital

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 reapresentado 1.689.055 71.319 215.747 – (418) 1.134 1.976.837
Lucro líquido de exercício – – – 717.468 – – 717.468
Efeitos de cisão – – – 1.434 – – 1.434
Prescrição de dividendos – – – 750 – – 750
Perda em transição de capital, líquida (Nota 15) – – – (108.276) – (173) (108.449)
Constituição de reserva legal (Nota 15) – 30.569 – (30.569) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 15) – – – (5.808) – – (5.808)
Constituição de reserva de lucro (Nota 15) – – 574.999 (574.999) – – –
Juros sobre capital próprio (Nota 15) – – (33.200) – – – (33.200)
Dividendos intermediários (Nota 15) – – (143.575) – – – (143.575)
Atualização de passivo atuarial, líquido – – – – (3.889) – (3.889)
Variação cambial sobre investimento – – – – (17) – (17)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.689.055 101.888 613.971 – (4.324) 961 2.401.551
Lucro líquido de exercício – – – 664.236 – – 664.236
Redução de capital (Nota 15) (457) – – – – – (457)
Constituição de reserva legal (Nota 15) – 33.212 – (33.212) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 15) – – – (6.310) – – (6.310)
Constituição de reserva de lucro (Nota 15) – – 624.714 (624.714) – – –
Dividendos intermediários (Nota 15) – – (69.269) – – – (69.269)
Atualização de passivo atuarial, líquido – – – – 1.001 – 1.001
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.688.598 135.100 1.169.416 – (3.323) 961 2.990.752

1.304.516 (2.362)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS)

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 692.235 725.283
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa líquido
	 utilizado nas atividades operacionais:
	 Depreciação e amortização 49.115 83.118
	 Provisão para perdas de crédito esperadas – (7)
	 Atualização monetária para desmantelamento de ativo 1.682 (34.283)
	 Baixa de imobilizado 80 14.013
	 Juros provisionados 32.176 43.190
	 Provisão para contingências 22 5.461
	 Equivalência patrimonial (603.562) (621.242)

171.748 215.553
Atividades operacionais:
	 Contas a receber 6.122 (2.277)
	 Estoques 11 –
	 Tributos a recuperar, líquidos 1.172 8.488
	 Depósitos e bloqueios judiciais (2.358) (1.336)
	 Partes relacionadas (14.020) 66.701
	 Fornecedores (4.876) 9.423
	 Obrigações fiscais, líquidas (2.389) 832
	 Pagamento de imposto de renda e contribuição social (21.227) (6.752)
	 Provisões 110 (12.821)
	 Pagamentos de contingências (3.354) (8.211)
	 Outras obrigações circulantes e não circulantes (332) (2.433)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 130.607 267.147
Atividades de investimentos:
	 Adição de imobilizado e intangível (80) (26)
	 Mudança de participação – (897)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (80) (923)
Atividades de financiamentos:
	 Pagamento de arrendamento (37.308) (57.972)
	 Juros pagos (3.396) –
	 Mútuo pago (36.000) –
	 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (75.077) (185.108)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (151.781) (243.080)
Aumento (redução) no caixa e equivalente de caixa (21.254) 23.144
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 23.662 518
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.408 23.662

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivos financeiros a custo amortizado
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo da amortização 
da taxa de juros efetiva.
Desreconhecimento
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um 
passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo montante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição 
ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a 
diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração dos resultados.
d) Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver 
um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção 
de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
3.4. Contas a receber, líquidas
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado e avaliadas pelo valor dos serviços prestados de acordo com as 
condições contratadas menos as perdas de crédito esperadas. As contas de clientes dos serviços de 
telecomunicações são registradas pelo valor da tarifa na data da prestação do serviço. Incluem também 
serviços prestados e não faturados até as datas dos balanços e as contas a receber decorrentes de 
cessão de meios, circuitos e compartilhamento de sites.
A provisão para perdas de crédito esperadas foi reconhecida como redução das contas a receber com base 
em análise da natureza das contas a receber envolvidas, considerando a antiguidade dos valores a receber, 
cenário econômico e riscos envolvidos em cada situação cujo montante é considerado pela Administração 
como suficiente para cobrir eventuais perdas e considera principalmente a inadimplência esperada.
3.5. Transações denominadas em moeda estrangeira
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira foram convertidos pela taxa de 
câmbio vigente nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. Os ganhos e perdas cam-
biais são registrados no resultado sob a rubrica resultado financeiro quando incorridos, vide Nota 18.
3.6. Estoques
Representados substancialmente por itens de reposição de equipamentos de transmissão e 
equipamentos de infraestrutura.
3.7. Investimento
Coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerce influência significativa. Influência significativa 
é o poder de participar nas decisões sobre políticas operacionais da investida, não sendo, no entanto, 
controle ou controle conjunto sobre essas políticas. As contraprestações efetuadas na apuração de in-
fluência significativa são semelhantes às necessárias para determinar controle em relação à investida. 
O investimento da Companhia em sua coligada foi contabilizado inicialmente ao custo e é atualizado 
com base no método da equivalência patrimonial.
Os valores contábeis dos investimentos são ajustados para fins de reconhecimento das variações na 
participação da Companhia nos patrimônios líquidos das coligadas a partir da data de aquisição.
As demonstrações financeiras da coligada são elaboradas para o mesmo período de divulgação da 
Companhia e as práticas contábeis adotadas pela coligada, são consistentes (ajustadas quando aplicá-
vel) com aquelas adotadas pela Companhia.
Em cada data de fechamento do balanço patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhe-
cer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento após a aplicação do método da equivalên-
cia patrimonial. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperá-
vel como a diferença entre o valor recuperável e o valor contábil e reconhece o montante na 
demonstração do resultado.
3.8. Imobilizado
O ativo imobilizado é registrado por seu custo de aquisição ou construção, até o término da construção 
das instalações ou entrada em operação no caso dos equipamentos. A depreciação dos itens do imobi-
lizado está sendo calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens revisada anu-
almente ao final de cada exercício. Os gastos incorridos com manutenção são debitados ao resultado, 
respeitando-se o regime de competência, conforme Nota 8.
Ativos imobilizados são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de 
parte do imobilizado e custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os cri-
térios de reconhecimento forem satisfeitos.
Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas par-
tes como ativo individual com vida útil e depreciação específica.
Da mesma forma, quando uma reforma relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil 
do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos 
e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos.
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos na de-
monstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado.
O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de 
cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses 
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de depreciação conforme o caso, 
sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis.
3.9. Arrendamento mercantil
A Companhia avalia na data do início dos contratos, se esses contratos são ou contêm arrendamentos, 
se eles transmitem o direito de controlar o uso de ativo identificado, por um prazo estipulado, em troca 
de uma contraprestação definida.
No início de um contrato de arrendamento, as empresas arrendatárias reconhecem um passivo de ar-
rendamento referente às contraprestações a serem transferidas, assim como é reconhecido um ativo de 
direito de uso, que representa o direito de utilizar o ativo subjacente durante o prazo do arrendamento.
Não são reconhecidos ativos e passivos para os contratos com prazos que não ultrapassam 12 meses, 
e para os casos de arrendamento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 
ao longo do prazo do arrendamento. A Companhia possui arrendamento de determinados equipamentos 
de escritório que são considerados de baixo valor.
Ativos de direito de uso
Os ativos de direito de uso incluem a mensuração inicial do passivo de arrendamento correspondente e 
os pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes da data de início, deduzidos de eventuais incen-
tivos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos iniciais.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo deduzido da depreciação acumulada e 
das perdas por redução ao valor recuperável, e ajustadas por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento.
Os ativos de direito de uso são depreciados durante o período de arrendamento e a vida útil do ativo de 
direito de uso, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade do correspondente ativo ou o 
custo do ativo de direito de uso refletir que a arrendatária espera exercer uma opção de compra, o cor-
respondente ativo de direito de uso é depreciado durante a vida útil do correspondente ativo. A deprecia-
ção começa na data de início do arrendamento.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável.
Passivo de arrendamento
O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrenda-
mento a serem realizados durante o prazo do arrendamento.
Os pagamentos de arrendamento considerados na mensuração do passivo de arrendamento incluem 
pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou uma taxa, o valor estimado devido pelo arrendatário em 
garantias de valor residual, o preço de exercício de uma opção de compra, se o arrendatário tiver certe-
za razoável do exercício da opção; e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir o exercício da opção para rescindir o arrendamento.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos 
como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos.
O passivo de arrendamento é remensurado, refletindo o efeito no respectivo ativo de direito de uso, 
sempre que:
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de emprés-
timo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 

Valor | Quarta-feira, 29 de Março de 2023

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:16800477619327429e9a104a6ba7a0dbc545887929

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 29/03/2023

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2023/03/29/AMERICEL1568587529032023.pdf



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO SE MENCIONADO DE OUTRA FORMA)
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acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de 
arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
PIS e COFINS sobre contratos de arrendamento
A Companhia reconhece o passivo de arrendamento pelo seu valor integral, ajustado ao valor presente, 
sem a redução do saldo pelos tributos PIS e COFINS.
3.10. Intangível
Ativos intangíveis da Companhia adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial, 
pelos seus custos de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas de 
valor recuperável, quando aplicável, e são substancialmente representados pelo direito de uso de sof-
tware, cuja composição está demonstrada na Nota 9.
A vida útil do ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida.
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são revisados no 
mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos 
benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou 
método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível.
3.11. Provisão para recuperação de ativos
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e se o valor contá-
bil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável.
O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor justo líquido de despesa de venda.
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu 
valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado 
de capital para a empresa em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é deter-
minado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases co-
mutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do 
ativo, ou quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, 
ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.
Avaliação da recuperação do valor contábil
A Companhia avalia a recuperação do valor contábil dos ativos tangíveis e intangíveis com base no seu 
valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado. O processo de estimativa do valor em 
uso envolve utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e taxa 
de desconto. As premissas sobre o fluxo de caixa futuro são baseadas no pronunciamento do CPC 01 
(R1) - Redução ao valor recuperável de ativos, bem como em dados de mercado comparáveis e repre-
sentam, com base nos conceitos definidos no pronunciamento técnico acima, a melhor estimativa da 
Administração das condições econômicas que existirão durante a vida útil econômica do conjunto de 
ativos que proporcionam a geração dos fluxos de caixa.
As principais premissas chave utilizadas na estimativa do valor em uso, às quais o valor de recuperação 
dos ativos é mais sensível, estão descritas a seguir:
• Receitas
Projetadas com base na realização do ano de 2022 e projeções orçamentárias para 2023, conforme 
conceitos definidos no CPC 01 (R1) não foram considerados crescimentos decorrente da expansão de 
cobertura de rede, somente crescimento da penetração de assinantes na rede atualmente instalada. 
A taxa de redução da receita em 2022 foi em média de 12,4% a.a. (crescimento de 2,8% a.a., em 2021) 
estimada com base no histórico de vendas.
• Custos e despesas operacionais
Projetados com base no desempenho histórico da Companhia em concordância com o modelo de remu-
neração dos contratos vigentes.
• Investimentos de capital
Os investimentos em bens de capital foram estimados considerando a infraestrutura necessária para su-
portar a demanda atual por nossos serviços e manutenção de nossa planta existente. Não foram conside-
rados investimentos em expansão da rede em conformidade com os conceitos definidos no CPC 01 (R1).
• Taxa de desconto
Representam a avaliação de riscos no mercado atual. O cálculo da taxa de desconto é baseado em 
circunstâncias específicas da empresa, sendo derivado de custos de capital médio ponderado (CCMP). 
O CCMP leva em consideração tanto a dívida quanto o patrimônio. O custo do patrimônio é derivado do 
rendimento esperado sobre o investimento pelos investidores da Companhia. O custo de dívida é base-
ado nos financiamentos com rendimento de juros que a Companhia é obrigada a honrar. O risco espe-
cífico do segmento é incorporado mediante a aplicação de fatores individuais beta. A taxa de desconto 
dos fluxos de caixa futuro utilizada em 2022 é de 8,72% a.a.(8,15% a.a. em 2021).
A taxa média de inflação anual para o período analisado nos fluxos projetados em 2022 foi de 3,96% a.a. 
(3,79% a.a. em 2021).
3.12. Tributação
A seguir, relacionamos as legendas relativas aos impostos, taxas e contribuições descritas nestas de-
monstrações financeiras:
COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Tributo Federal;
CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tributo Federal;
FUNTTEL - Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações;
FUST - Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações;
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação;
IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - Tributo Federal;
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Tributo Federal;
PIS - Programa de Integração Social - Tributo Federal; e
TFI - Taxa de Fiscalização e Instalação.
Tributos correntes
Ativos e passivos tributários do exercício corrente e de exercícios anteriores são mensurados ao valor 
que se espera recuperar ou pagar às autoridades tributárias. As alíquotas e a legislação tributária utili-
zadas no cálculo dos mencionados montantes são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em 
vigor na data do encerramento do exercício. No balanço patrimonial os tributos correntes são apresen-
tados líquidos dos valores recolhidos por antecipação ao longo do exercício.
Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regula-
mentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado, conforme Nota 6.1.
Tributos diferidos
O valor dos tributos diferidos é gerado por diferenças temporárias na data do encerramento do exercício 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis, prejuízos fiscais e bases negativas 
de contribuição social.
Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponí-
vel inclusive com base em estratégias de planejamentos estratégicos, societário e tributário, para que as 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas 
possam ser utilizados, exceto: (i) quando o tributo diferido ativo relacionado com a diferença temporária 
dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; 
e (ii) sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças tem-
porárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias possam ser utilizadas.
O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do encerramento do exercício e bai-
xado na extensão em que não seja mais provável que lucros tributáveis estejam disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Tributos diferidos ativos baixados são 
revisados a cada data de encerramento do exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna 
provável que lucros tributáveis futuros permitam que os ativos tributários diferidos sejam recuperados.
Tributos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: (i) 
quando o tributo diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em 
uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro 
contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e (ii) sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com 
investimentos em controladas em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser con-
trolado e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo.
Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados à alíquota de tributo que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o ativo seja realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas do imposto (e lei 
tributária) que foram promulgadas na data do encerramento do exercício.
Os ativos e passivos fiscais diferidos não são descontados a valor presente e são classificados no ba-
lanço patrimonial como não circulantes, independentemente da expectativa de realização.
Os efeitos fiscais de itens registrados diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos igualmente no 
patrimônio líquido. Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o 
tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido.
Tributos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual 
para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma 
entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.
Tributos sobre serviços
As receitas de serviços estão sujeitas à tributação pelo Programa de Integração Social - PIS e Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social - COFINS nas modalidades cumulativa para as receitas auferi-
das com serviços de telecomunicações, às alíquotas de 0,65% e 3,00% respectivamente e não-cumulativa 
para as receitas com a prestação de outros serviços, às alíquotas 1,65% e 7,6%, respectivamente.
As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não 
circulante, de acordo com a previsão de sua realização.
Esses tributos são apresentados como deduções das receitas de serviços na demonstração do resulta-
do. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do 
custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado.
3.13. Participação de empregados no resultado
A Companhia constituiu provisão para participação de empregados nos resultados, a qual é calculada 
com base em metas de performance estabelecidas de acordo com o planejamento anual.
3.14. Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros sejam 
gerados em favor da Companhia e seu valor de custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco e do valor envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
3.15. Ajuste ao valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente. Os de curto prazo 
são também ajustados quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos 
são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência.
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As 
taxas de juros implícitas aplicadas são determinadas com base em premissas e são consideradas esti-
mativas contábeis.
3.16. Apuração do resultado
As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência.
A Companhia presta serviços de instalação, operação, provimento de circuitos e compartilhamento de 
infraestrutura, onde as receitas são reconhecidas quando os serviços são prestados conforme vigên-
cia de contrato.
3.17. Resultado financeiro
Representa juros e variações cambiais e monetárias sobre títulos e valores mobiliários, mútuo com 
partes relacionadas e outros ativos e passivos sujeitos a atualização, os quais são reconhecidos pelo 
regime de competência. Adicionalmente, compreendem despesas e fianças bancárias, bem como des-
pesas com PIS e COFINS (ambos calculados sobre receitas de multas e juros sobre capital próprio 
ativos, quando aplicável).
3.18. Demonstração do fluxo de caixa
A demonstração do fluxo de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - Demonstração do Fluxo de Caixa.
Os juros pagos são classificados como fluxo de caixa de financiamento na Demonstração do Fluxo de 
Caixa, pois representam custos de obtenção de recursos financeiros.
3.19. Mensuração do valor justo
A Companhia mensura os instrumentos financeiros pelo valor justo na data de cada balanço.
O valor justo é o preço que seria recebido para vender um ativo ou pago para transferir um passivo em 
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração. A mensuração do 
valor justo baseia-se na presunção de que a operação de vender o ativo ou transferir a responsabilidade 
ocorrerá:
• No principal mercado para o ativo ou passivo.
• Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou passivo.
O principal ou o mais vantajoso mercado deve ser acessível pela Companhia.
O valor justo de um ativo ou um passivo é medido usando as premissas que os participantes do merca-
do utilizariam para precificar o ativo ou passivo, assumindo que os participantes do mercado ajam no 
seu melhor interesse econômico.
A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em conta a capacidade de um participante 
do mercado para gerar benefícios econômicos usando o ativo no seu maior e melhor uso ou vendendo-o 
para outro participante do mercado que iria usar o ativo em seu maior e melhor uso.
A Companhia usa técnicas de avaliação que são apropriados nas circunstâncias e para os quais estão 
disponíveis para mensurar o valor justo de dados suficientes, maximizando a utilização de dados obser-
váveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis.
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas demonstrações 
financeiras são classificados dentro da hierarquia do valor justo, como segue, com base na entrada de 

nível mais baixo que é significativo para a mensuração do valor justo como um todo:
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que 
a entidade possa ter acesso na data de mensuração.
• Nível 2 - técnicas de valorização para o qual a entrada de nível mais baixo que é significativo para a 
mensuração do valor justo é direta ou indiretamente observável.
• Nível 3 - técnicas de valorização para o qual a entrada de nível mais baixo que é significativo para a 
mensuração do valor justo não é observável.
Os valores de mercado são calculados em momento específico, com base em informações relevantes 
de mercado e informações sobre instrumentos financeiros. As mudanças nas premissas podem afetar 
significativamente as estimativas.
3.20. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significantes
Julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamen-
tos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos 
e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações finan-
ceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que re-
queiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um 
ajuste no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade ge-
radora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 
venda ou o seu valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informa-
ções disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adi-
cionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa des-
contado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento e não incluem atividades de reorganização com as 
quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melho-
rarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à 
taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
Impostos
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios interna-
cionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, 
diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, 
poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui 
provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das 
autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em 
vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regu-
lamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de 
interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no 
respectivo domicílio da Companhia.
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo 
que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias futuras de planejamento fiscal.
Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder 
ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por 
exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
Provisões para contingências
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, tributárias, trabalhistas e regulatórias avaliadas 
como perda provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamen-
te divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao pro-
cesso de sua determinação.
A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos trimestralmente.
A Companhia registra provisões para contingências no passivo circulante e não circulante, de acordo 
com a estimativa de prazo de liquidação. Os fundamentos e as naturezas das provisões estão descritos 
na Nota 11.
Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação 
ou rescisão
A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, 
portanto, considera a sua taxa incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrenda-
mento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por 
prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor si-
milar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que 
a Administração considere estimativas quando não há taxa observáveis disponíveis ou quando elas 
precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento.
A Companhia determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente 
com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja 
avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na 
medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa.
A Companhia possui vários contratos de arrendamento que incluem opções de renovação e rescisão. A 
Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de re-
novar ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação, considera todos os fatores relevantes que criam um 
incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Compa-
nhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias 
que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou 
rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado).
Planos de previdência e outros benefícios pós-emprego
O custo de benefício definido e o valor presente da obrigação de planos de aposentadoria com benefício 
definido, com contribuição variável e de benefícios de assistência médica pós-emprego são determina-
dos utilizando métodos de avaliação atuarial. A avaliação atuarial envolve o uso de premissas sobre ta-
xas de desconto, aumentos salariais futuros, taxas de mortalidade, aumentos futuros de benefícios de 
aposentadorias e crescimento de custos médicos. A obrigação de cada um dos planos é sensível a 
mudanças nessas premissas. Todas as premissas são revisadas a cada data-base.
Ao determinar a taxa de desconto adequada, a Administração considera as taxas de títulos públicos 
representados por papéis Notas do Tesouro Nacional série B (“NTN-B”) com vencimento corresponden-
te à duração da obrigação atuarial do benefício definido de cada plano. A taxa de mortalidade se baseia 
em tábuas de mortalidade usualmente adotadas no país. Aumentos futuros de salários e de benefícios 
de aposentadoria se baseiam na política de recursos humanos da organização considerando o perfil dos 
participantes envolvidos e nas taxas de inflação futuras esperadas para o país. Crescimento dos custos 
médicos corresponde a uma curva decrescente que parte da expectativa de curto prazo de aumento 
dessas despesas com redução gradual até a expectativa de longo prazo. Para mais detalhes sobre as 
premissas utilizadas, vide Nota 13.
Provisão para perdas de crédito esperadas
A provisão para perdas de crédito esperadas foi reconhecida como redução das contas a receber com base 
em análise da natureza das contas a receber envolvidas, considerando a antiguidade dos valores a receber, 
cenário econômico e riscos envolvidos em cada situação cujo montante é considerado pela Administração 
como suficiente para cobrir eventuais perdas e considera principalmente a inadimplência esperada.
Provisão para desmantelamento de ativos
A provisão para obrigações decorrentes da desmontagem de torres e equipamentos em imóveis de 
terceiros, registrada em contrapartida ao ativo imobilizado, são registradas com base no valor presente 
dos custos esperados para liquidar a obrigação utilizando fluxos de caixa estimados.
O valor presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização é incluído no custo do 
correspondente ativo se os critérios do reconhecimento para uma provisão forem satisfeitos.
Os fluxos de caixa são descontados a uma taxa antes dos impostos que reflete riscos específicos ine-
rentes à obrigação por desativação dos ativos. O efeito financeiro do desconto é contabilizado em des-
pesa conforme incorrido.
Os custos futuros estimados de desativação são revisados anualmente. Mudanças nos custos futuros ou 
nas taxas de desconto aplicadas são adicionadas ou deduzidas do custo do ativo.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 2.400 17.075
Equivalentes de caixa (1) 8 6.587

2.408 23.662
(1) Inclui valores com partes relacionadas no montante de R$6.579 em 31 de dezembro de 2021, com 
taxa média de 8,24%.
Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis.
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins.
5. Contas a receber, líquidas

2022 2021
Contas a receber circuitos e compartilhamento 7.275 13.397
Provisão para perdas de crédito esperadas (841) (841)

6.434 12.556
A seguir apresentamos os montantes a receber, por idade de vencimento:

2022 2021
A vencer 861 5.610
Vencidas:
De 1 a 30 dias 156 223
De 31 a 90 dias 399 483
Mais de 90 dias 5.859 7.081

7.275 13.397
A movimentação do saldo de provisão para perdas de crédito esperadas é como segue:

2022 2021
Saldo inicial (841) (834)
Provisão constituída, líquida de reversão – (7)
Saldo final (841) (841)

6. Tributos a recuperar e diferidos, líquidos
6.1. Tributos a recuperar, líquidos 2022 2021
ICMS a recuperar 845 577
Imposto de renda e contribuição social 6.017 9.389
Imposto de renda retido na fonte 133 53
PIS/COFINS (1) 97.047 95.196
Outros 1.789 1.788

105.831 107.003
Circulante 7.175 10.198
Não circulante 98.656 96.805
(1) Contempla crédito de PIS e COFINS decorrente da ação judicial transitada em julgada em agosto de 
2018 para exclusão do ICMS das bases de cálculo das referidas contribuições da Companhia, em 31 de 
dezembro de 2022 o montante de R$45.381 em 31 de dezembro de 2021 o montante de R$41.441, re-
fere-se ao período de 2001 a 2006.
6.2. Tributos diferidos, líquidos
O ativo fiscal diferido, líquido do passivo fiscal diferido, de imposto de renda e contribuição social, calculado 
sobre o prejuízo fiscal, base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido e sobre as diferenças 
temporárias ativas e passivas foi reconhecido contabilmente pela Companhia, quando aplicável, conside-
rando a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, de acordo com o estabelecido no CPC 32.
A Companhia possui créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e diferenças temporárias. Devido ao fato de serem imprescritíveis, não há data limite para a utiliza-
ção dos prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. A compensação dos prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitados por lei a 30% do resultado tributável do exercício, implica 
em considerável aumento no prazo de recuperação dos créditos tributários.
Os créditos tributários diferidos apresentados foram constituídos no pressuposto de sua realização futura.
As estimativas de recuperação dos créditos tributários são revisadas, no mínimo, anualmente e estão supor-
tadas por projeções de lucros tributáveis, levando em consideração diversas premissas financeiras, societá-
rias, estratégicas e de negócios, considerados no encerramento do exercício em 31 de dezembro de 2022.
Os estudos técnicos realizados pela Companhia, para suportar a manutenção dos valores contabiliza-
dos, confirmam a capacidade provável de geração de lucros tributáveis e a plena realização destes ati-
vos. Tais estudos correspondem às melhores estimativas da Administração sobre a evolução futura dos 
resultados da Companhia. Nesse sentido, e devido a própria natureza das projeções financeiras e às 
incertezas inerentes às informações baseadas em expectativas futuras, principalmente no mercado no 
qual a Companhia está inserida, poderá haver diferenças entre os resultados estimados e os reais.
Os principais componentes do ativo fiscal diferido, líquido estão demonstrados a seguir:

2022 2021
Imposto 

de renda
Contribuição 

social Total
Imposto 

de renda
Contribuição 

social Total
Ativo fiscal diferido
	 Prejuízos fiscais 51.244 18.448 69.692 58.644 21.112 79.756
	 Provisão para contingências 32.740 11.787 44.527 31.716 11.418 43.134
	 Tributos com
		  exigibilidade suspensa 19.085 6.871 25.956 18.044 6.496 24.540
	 Tributos sobre
		  IFRS16/CPC06 (R2) 194 70 264 2.652 955 3.607
	 Plano atuarial 296 106 402 228 82 310
	 Outras diferenças temporárias 7.859 2.829 10.688 17.480 6.293 23.773

111.418 40.111 151.529 128.764 46.356 175.120
Seguem abaixo as movimentações do imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos:

Imposto 
de renda

Contribuição 
social Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 131.776 47.440 179.216
	 Constituição 8.696 3.131 11.827
	 Realização (11.708) (4.215) (15.923)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 128.764 46.356 175.120
Operações societárias (Nota 1 i.) (13.955) (5.023) (18.978)
	 Constituição 2.133 767 2.900
	 Realização (1) (5.524) (1.989) (7.513)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 111.418 40.111 151.529
(1) Do valor realizado no ano, o montante de R$ 515 foi registrado no património líquido referente ao efeito 
de imposto de renda e contribuição social sobre o ganho na atualização do plano de benefício pós emprego.
A tabela abaixo apresenta o cronograma previsto para realização total dos ativos fiscais diferidos, líqui-
dos registrados:
Ano Total
2023 26.879
2024 30.544
2025 22.618
2026 19.208
2027 40.390
2028 1.198
2029 a 2032 10.692

151.529
6.3. Créditos tributários
Não incidência do IRPJ/CSLL sobre atualização pela Selic dos indébitos tributários
O Supremo Tribunal Federal (“STF”) julgou, em 24 de setembro de 2021, o mérito do Recurso Extraor-
dinário nº 1.063.187/SC, representativo do tema 962 da repercussão geral, que trata da incidência do 
IRPJ e CSLL sobre juros de mora recebidos pelo contribuinte em repetição de indébito. Em 29 de setem-
bro de 2021 foi publicada a Ata de Julgamento e o acordão publicado em 16 de dezembro de 2021.
Neste julgamento foi acolhida, por unanimidade de votos, a tese da inconstitucionalidade da incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário. Tal decisão proferida no referido Recurso Extraordinário não transitou em julgado, sendo cabí-
vel, ainda, Embargos de Declaração que definirão a modulação dos efeitos da decisão.
Em 26 de março de 2020, a Companhia ajuizou, ação acerca do tema, tendo sido a decisão de primeira 
instância desfavorável, estando no momento o recurso interposto pendente de decisão.
Parte substancial do referido crédito potencial é referente a ativo fiscal diferido, e sua realização depen-
derá da geração de lucro tributável em exercícios futuros. A Companhia atualizou os estudos e projeções 
de resultados dos próximos anos, que consideraram, dentre outros aspectos, a melhor estimativa possí-
vel de todos os efeitos. Em face do referido cenário e conforme determina o IFRIC 23/ ICPC 22 - Incer-
tezas sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro, a Companhia registrou a sua melhor estimativa do 
crédito no valor de R$16.140. Deste total, o montante R$13.613 corresponde a IRPJ e CSLL diferidos e 
R$2.527 corresponde IRPJ e CSLL correntes pago a maior. A Companhia aguarda o prosseguimento 
das etapas processuais necessárias, para início da compensação dos valores.
7. Investimento
A movimentação do saldo de investimento está demonstrada a seguir:

EG Claro NXT Total
Saldo em 31 de dezembro 2020 224.542 – 224.542
Operações societárias (Nota 1 ii. / iii.) (107.975) 1.752.947 1.644.972
Variações cambiais de investimentos (17) – (17)
Resultado de equivalência patrimonial 6.666 614.576 621.242
Distribuição de dividendos 8.477 – 8.477
Venda de empresa (1) (131.693) – (131.693)
Reflexo de passivo atuarial – (4.385) (4.385)
Saldo em 31 de dezembro 2021 – 2.363.138 2.363.138
Resultado de equivalência patrimonial – 603.562 603.562
Reflexo de passivo atuarial – 1.092 1.092
Saldo em 31 de dezembro 2022 – 2.967.792 2.967.792
(1) Em 29 de junho de 2021 foi realizada a venda da totalidade das ações da EG Participações S.A. 
detidas pela Companhia (equivalentes a 10.490.124 ações, sendo 3.449.772 ações ordinárias e 
7.040.352 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal) para a Claro Telecom Participa-
ções S.A., pelo montante de R$131.693.
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os detalhes da investida, são como se seguem:

2022
Quantidade de 

ações/(lotes de mil) % de participação

Controlada direta/coligada
Lucro líquido 
do exercício

Patrimônio 
líquido Ordinárias Total

Capital 
votante

Claro NXT 2.058.875 10.123.758 86.447.903 29,32% 29,32%

2021
Quantidade de 

ações/(lotes de mil) % de participação

Controlada direta/coligada
Lucro líquido 
do exercício

Patrimônio 
líquido Ordinárias Total

Capital 
votante

Claro NXT 1.764.306 8.061.157 86.447.903 29,32% 29,32%
A seguir, demonstramos um sumário dos dados financeiros relevantes da investida na qual a Companhia 
possui participação em 31 de dezembro de 2022:

Claro NXT
2022 2021

Resumo do Balanço Patrimonial:
Ativo circulante 4.331.686 5.006.050
Ativo não circulante 24.219.519 23.286.044
Total do ativo 28.551.205 28.292.094
Passivo circulante 4.148.387 3.212.378
Passivo não circulante 14.279.060 17.018.559
Patrimônio líquido 10.123.758 8.061.157
Total do passivo e patrimônio líquido 28.551.205 28.292.094
Resumo da Demonstração de Resultado:
Receita operacional, líquida 14.931.069 8.236.542
Custos e despesas operacionais (12.763.865) (6.778.365)
Resultado financeiro, líquido 273.875 (2.028.855)
Imposto de renda e contribuição social (382.204) 2.334.984
Lucro líquido do exercício 2.058.875 1.764.306
8. Imobilizado
Descrição Vida útil estimada em anos 2022 2021
Equipamentos de transmissão 3,5,7,8,10,12,13,15 e 25 – 8.923
Infraestrutura 5,10,12,15,20,25 e 30 1.149 20.712
Equipamentos de comutação 3,4,5,7,10 e 15 22 157
Prédios 25 200 433
Terrenos 1.355 1.355
Outros ativos imobilizados 5,13,15 e 25 256 480
Imobilizado em andamento 9.565 9.555
Imobilizado total (a) 12.547 41.615
Terrenos 4 9.238 130.341
Direito de uso (b) 9.238 130.341
Imobilizado, líquido 21.785 171.956

a) Movimentação do imobilizado
Equipamentos 

de transmissão
Infraes- 
trutura

Equipamentos 
de comutação Prédios Terrenos

Outros 
ativos 

imobilizados
Imobilizado em 
andamento (2) Total

Custo em 31 de dezembro de 2020 378.207 678.566 36.851 5.383 1.355 6.868 9.558 1.116.788
	 Adições – 23 – – – – 3 26
	 Baixas (2) (24.349) – – – (1) – (24.352)
	 Transferências (1) (1.424) 1.444 – (12) – (2) (6) –
Custo em 31 de dezembro de 2021 376.781 655.684 36.851 5.371 1.355 6.865 9.555 1.092.462
	 Adições – 67 – – – – 13 80
	 Baixas – (448) – – – – – (448)
	 Operações societárias (Nota 1 i.) – (298.176) – – – – (3) (298.179)
Custo em 31 de dezembro de 2022 376.781 357.127 36.851 5.371 1.355 6.865 9.565 793.915
Depreciação em 31 de dezembro de 2020 (350.336) (628.512) (36.389) (4.643) – (6.161) – (1.026.041)
	 Adições (18.862) (15.452) (304) (300) – (227) – (35.145)
	 Baixas 2 10.336 – – – 1 – 10.339
	 Transferências (1) 1.338 (1.344) – 5 – 1 – –
Depreciação em 31 de dezembro de 2021 (367.858) (634.972) (36.693) (4.938) – (6.386) – (1.050.847)
	 Adições (8.923) (8.529) (136) (233) – (223) – (18.044)
	 Baixas – 368 – – – – – 368
	 Operações societárias (Nota 1 i.) – 287.155 – – – – – 287.155
Depreciação em 31 de dezembro de 2022 (376.781) (355.978) (36.829) (5.171) – (6.609) – (781.368)
Imobilizado, líquido – 1.149 22 200 1.355 256 9.565 12.547
(1) Representam transferências de imobilizado em andamento para operação.
(2) Equipamentos de informática, móveis e utensílios.
O saldo de imobilizado em andamento é constituído principalmente por gastos com obras civis e equi-
pamentos para a construção de rede de transmissão. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 não ocorreram encargos financeiros relativos a financiamentos para aquisição dos equipa-
mentos em construção ou encerramento das obras de instalação.
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possuía bens do ativo imobilizado dados em 
garantia de processos judiciais.
b) Movimentação do direito de uso em arrendamento
Incluem contratos de aluguel de terrenos enquadrados na regra da IFRS 16/CPC 06 (R2). Terrenos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 137.409
	 Adições, líquidas (1) 40.698
	 Amortização do direito de uso (47.766)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 130.341
Operações societárias (Nota 1 i.) (100.847)
	 Adições, líquidas (1) 10.794
	 Amortização do direito de uso (31.050)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.238
(1) Representa principalmente adições, baixas, alteração na contraprestação do arrendamento e 

prorrogação do prazo de arrendamento contratual.
c) Revisão da vida útil
A Administração da Companhia revisa anualmente a vida útil do seu ativo. Tal revisão é suportada com dados 
históricos, mudança no ambiente econômico em que a Companhia atua e com base na avaliação técnica 
profissional. Com base na revisão da vida útil econômica remanescente a Administração concluiu que a es-
timativa de vida útil do seu ativo imobilizado representa adequadamente a vida econômica do ativo.
d) Análise de recuperabilidade dos ativos tangíveis e intangíveis
Conforme descrito na Nota 3.11, a Companhia efetuou análise dos indicativos de perda para os ativos 
imobilizado e intangível, bem como efetuou o estudo de recuperabilidade, calculando o valor em uso das 
unidades geradoras de caixa para comparação com os valores contábeis. Como resultado, não foi iden-
tificada a necessidade de constituição de provisão para recuperabilidade dos ativos não financeiros.
9. Intangível
Descrição Vida útil estimada em anos 2022 2021
Licenças de outorga 15 2 3
Direito de uso de software 5 2 22
Intangível, líquido 4 25
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO SE MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

continuação

continua

continuação

continua

Movimentação do intangível
Licenças de 

outorga
Direito de uso 

de software Total
Custo em 31 de dezembro de 2021 9 10.729 10.738
Custo em 31 de dezembro de 2022 9 10.729 10.738
Amortização em 31 de dezembro de 2020 (5) (10.501) (10.506)
	 Adições (1) (206) (207)
Amortização em 31 de dezembro de 2021 (6) (10.707) (10.713)
	 Adições (1) (20) (21)
Amortização em 31 de dezembro de 2022 (7) (10.727) (10.734)
Intangível, líquido 2 2 4
As licenças de outorga referem-se a uma autorização ao direito de exploração do Serviço de Comunica-
ção Multimídia (SCM). O prazo para exploração é de quinze anos renováveis por igual período a título 
oneroso e mediante o cumprimento das condições da autorização, sujeita à fiscalização da Agência 
Nacional de Telecomunicações (“ANATEL”) e subordinadas às normas que regulamentam a exploração 
do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM).
10. Obrigações fiscais, líquidas

2022 2021
PIS e COFINS 505 782
Total 505 782
11. Provisões
Natureza                                                         2022 2021
Contingências
	 Cíveis, consumidor e regulatório 10.973 14.397
	 Tributárias 213.216 201.638
	 Trabalhistas 325 142

224.514 216.177
	 Provisão para desmantelamento de ativos 6.778 49.494
	 Participação de empregados no resultado 1.129 1.032
Total de provisões 232.421 266.703
Circulante 1.285 1.116
Não circulante 231.136 265.587
11.1. Contingências
A movimentação dos saldos de contingências prováveis está demonstrada a seguir:

Cíveis, consumidor 
e regulatório Tributárias Trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 15.820 195.836 141 211.797
	 Adições (reversões), líquidas 3.878 1.583 – 5.461
	 Baixas por pagamentos (5.282) (2.929) – (8.211)
	 Atualização monetária (19) 7.148 1 7.130
Saldo em 31 de dezembro de 2021 14.397 201.638 142 216.177
	 Adições (reversões), líquidas (205) 66 161 22
	 Baixas por pagamentos (3.288) (66) – (3.354)
	 Atualização monetária 69 11.578 22 11.669
Saldo em 31 de dezembro de 2022 10.973 213.216 325 224.514

Depósitos e bloqueios judiciais: 2022 2021
Depósitos judiciais 82.767 79.978
Bloqueios judiciais 712 1.143
Total 83.479 81.121
Os processos em andamento da Companhia englobam itens de natureza cível, regulatória, tributária e 
trabalhista. A Administração, consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos, entende que os 
encaminhamentos e as providências legais cabíveis que já foram tomados em cada situação são sufi-
cientes para preservar o patrimônio da Companhia, não existindo indicações de necessidade de reco-
nhecimento de quaisquer provisões adicionais em relação às contabilizadas.
Segue abaixo descrição das principais contingências da Companhia. As contingências cujo desfecho des-
favorável é considerado como possível não estão provisionadas, conforme previsto no CPC 25 (IAS 37):
11.1.1. Contingências cíveis, consumidor, regulatórias e trabalhistas
a) PADOS - Procedimentos para Apuração de Descumprimento de Obrigação (ANATEL)
A Companhia discute sobre as penalidades atribuídas em diversos procedimentos de apuração de des-
cumprimento de obrigação (PADO) instaurados pela ANATEL. Os processos se encontram em anda-
mento dentro dos trâmites previstos pelo Regimento Interno da ANATEL e demais regulamentações 
pertinentes.
Em 31 de dezembro de 2022 com base na opinião dos seus consultores jurídicos, foram constituídas 
provisões para contingência no montante total de R$10.347 (R$10.347 em 31 de dezembro de 2021).
b) Consumidor
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia registrou no passivo o valor de R$155 (R$87 em 31 de dezem-
bro de 2021) relativo a contingências de processos jurídicos de natureza consumidor. A Companhia possui 
contingências de consumidor em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$704 consideradas como perdas 
possíveis pelos administradores e consultores jurídicos (R$418 em 31 de dezembro de 2021).
c) Ambiental
A Companhia possui contingências de ambiental em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$31 (R$33 
em 31 de dezembro de 2021) consideradas como perdas prováveis pelos administradores e consultores 
jurídicos.
A Companhia possui contingências de ambiental em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$1.439 
(R$939 em 31 de dezembro de 2021) consideradas como perdas possíveis pelos administradores e 
consultores jurídicos.
d) Estratégico
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia registrou passivo relativo a contingências de processos jurí-
dicos de natureza estratégica, no valor de R$440 considerado como perdas prováveis (R$3.930 em 31 
de dezembro de 2021). Além disso, em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui contingências de 
mesma natureza no valor de R$787, consideradas perdas possíveis (R$948 em 31 de dezembro de 
2021).
e) Trabalhista
A Companhia possui contingências trabalhistas em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$325 (R$142 
em 31 de dezembro de 2021) consideradas como perdas prováveis pelos administradores e consultores 
jurídicos. Em 31 de dezembro de 2022, não há contingências (R$172 em 31 de dezembro de 2021) 
consideradas como perdas possíveis pelos administradores e consultores jurídicos.
11.1.2. Contingências tributárias
a) ICMS
A Companhia possui contingências fiscais em razão do suposto não cumprimento de obrigação acessó-
ria, não tributação de operações e/ou serviços entendidos como não sujeitos a incidência do ICMS, bem 
como em razão da glosa de determinados créditos. A Administração e seus consultores jurídicos avalia-
ram como provável a perda de contingências no valor de R$29.516 em 31 de dezembro de 2022, tendo 
a Companhia constituído a provisão (R$27.965 em 31 de dezembro de 2021).
A Companhia possui autuações fiscais referentes à ICMS, a Administração e seus consultores jurídicos 
avaliaram como perda possível, que em 31 de dezembro de 2022 totalizavam R$661.067 (R$618.178 
em 31 de dezembro de 2021), e cujos principais objetos são: i) suposto descumprimento de obrigações 
acessórias; ii) ICMS sobre estorno de débito; iii) crédito de ICMS sobre energia elétrica; iv) substituição 
tributária; v) crédito presumido de ICMS na aquisição de aparelhos; vi) aproveitamento indevido de cré-
ditos; vii) falta de recolhimento de ICMS sobre serviços de valor adicionado, taxa de habilitação e facili-
dades adicionais, entre outros.
b) IRPJ/CSLL/IRRF
A Companhia possui autuações fiscais referentes à exigência de IRPJ, CSLL e IRRF, no valor total de 
R$40.354 em 31 de dezembro de 2022 (R$36.364 em 31 de dezembro de 2021), do qual R$4.423 foi 
classificado como perda provável (R$4.246 em 31 de dezembro de 2021) e R$35.931 foi classificado como 
perda possível pela Administração e seus consultores jurídicos (R$32.118 em 31 de dezembro de 2021).
c) PIS e COFINS
A Companhia possui contingência de PIS/COFINS no valor total de R$293.594 em 31 de dezembro de 
2022 (R$289.338 em 31 de dezembro de 2021), do qual R$104.284 foi classificado como perda provável 
(R$98.622 em 31 de dezembro de 2021) e R$189.310 foi classificado como perda possível pela Admi-
nistração e seus consultores jurídicos (R$190.716 em 31 de dezembro de 2021), decorrentes substan-
cialmente de glosas de compensações e supostas insuficiências de recolhimento em razão de glosa de 
créditos e alegados equívocos na apuração da base de cálculo.
d) FUST/FUNTTEL
A Companhia possui autuações da ANATEL relativas a FUST no valor de R$176.981 em 31 de dezem-
bro de 2022 (R$160.881 em 31 de dezembro de 2021), principalmente em razão da exclusão das recei-
tas de interconexão da base de cálculo do FUST. A Companhia possui ainda autuações fiscais do Minis-
tério das Comunicações exigindo o recolhimento do FUNTTEL no valor de R$54.400 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$48.627 em 31 de dezembro de 2021). Estas causas foram avaliadas como perdas possíveis.
e) Contribuição para Fomento da Radiodifusão Pública - EBC
A Companhia possui contingência relacionada à exigência da referida contribuição no valor total de 
R$74.531 em 31 de dezembro de 2022 (R$70.368 em 31 de dezembro de 2021), tendo sido constituída 
provisão no valor integral da contingência, assim como depositado judicialmente. Foi impetrado Manda-
do de Segurança visando questionar a legalidade da referida contribuição.
f) TFI: Taxa de Fiscalização e Instalação
A Companhia possui contingência referente ao não recolhimento da TFI supostamente devida em razão 
das renovações das licenças de direito de uso de radiofrequências no valor total de R$612.159 em 
31 de dezembro de 2022 (R$481.868 em 31 de dezembro de 2021). A referida contingência é avaliada 
como de perda possível pela Administração e seus consultores jurídicos da Companhia.
g) Outras contingências tributárias
A Companhia possui ainda outras contingências fiscais no montante de R$23.531 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$14.287 em 31 de dezembro de 2021), do qual foi provisionado o montante de R$462 em 31 
de dezembro de 2022 (R$437 em 31 de dezembro de 2021).
11.2. Provisão para desmantelamento de ativos
A Companhia mantém registrada provisão para obrigações decorrentes de desmantelamento de ativos 
pelo seu valor presente, que consiste na capitalização dos custos estimados a incorrer na desmontagem 
de torres e equipamentos em imóveis de terceiros. A depreciação dos valores ativados é calculada com 
base na vida útil dos ativos. Esta capitalização tem como contrapartida uma provisão das obrigações 
decorrentes de desmantelamento de ativos, descontada ao valor presente de modo a refletir a melhor 
estimativa corrente, prática em conformidade com o CPC 25 - Provisões, Passivos e Ativos Contingente.
Em 31 de dezembro de 2022, o montante registrado no ativo imobilizado na rubrica de infraestrutura, 
líquido da depreciação acumulada correspondente a R$96 (R$821 em 31 de dezembro de 2021). E o 
montante de R$6.778 registrado no passivo, na rubrica de outros passivos não circulantes (R$49.494 
em 31 de dezembro de 2021).
Em 31 de dezembro de 2022, as obrigações decorrentes de desmantelamento de ativos foram registra-
das pelo seu valor presente. As taxas de descontos utilizadas refletem a atual avaliação de mercado 
referente aos riscos específicos da Companhia.
A movimentação da provisão para desmantelamento de ativos é como segue:

2022 2021
Saldo inicial 49.494 96.251
Operações societárias (Nota 1 i.) (44.411) –
Atualização monetária 1.682 (34.283)
Adições (baixas), líquidas 13 (12.474)
Total 6.778 49.494
12. Transações com partes relacionadas
12.1. Condições gerais
As transações com partes relacionadas foram praticadas em condições e prazos acordados entre as 
partes, e seus principais saldos e valores estão descritos abaixo. A Companhia avalia a recuperabilidade 
das partes relacionadas e não há necessidade de provisionamento.
A natureza das transações com partes relacionadas são dividendos e juros sobre capital próprio a pa-
gar, transações operacionais (aluguel de circuito, interconexão e outros), que por possuírem caracterís-
ticas e condições únicas e/ou específicas, portanto não comparáveis, foram estabelecidas em condições 
justas entre as partes, de forma a remunerar adequadamente seus respectivos investimentos e custos 
operacionais.
Conforme descrito na Nota 13, a Companhia é patrocinadora de planos de benefícios pós-empregos aos 
seus empregados junto à Telos.
12.2. Composição e natureza das transações

2022 2021 2022 2021

Ativo Passivo Ativo Passivo
Receita 

(Despesa)
Receita 

(Despesa)
Claropar 3.962 6.310 3.962 5.808 – –
Controladora de Servicios de Tele-
	 comunicaciones, S.A. de C.V (“Consertel”) – – – 790 (24) (24)
TBSA – 2.593 – – – –
Claro (1) 20.721 13.569 37.183 14.131 172.097 203.269
Claro NXT – 89.295 – 121.897 (14.415) (5.374)
Outros 17 14 16 9 581 359
Total 24.700 111.781 41.161 142.635 158.239 198.230
Circulante 20.738 17.823 37.199 137.070
Não circulante 3.962 93.958 3.962 5.565
(1) Inclui receita bruta e outras receitas operacionais.
Para fazer face aos seus compromissos de fluxo de caixa e investimentos, em 05 de novembro de 2020, 
a Companhia contratou um mútuo junto à Claro, no valor de R$120.000, pelo prazo de 2 anos, com 
vencimento em 05 de novembro de 2022, com juros remuneratórios de CDI + 2,3% a.a.
Em 14 de junho de 2021, conforme operação societária (Nota 1 ii.), a Claro conferiu integralmente para 
a Claro NXT o direito de recebimento deste mútuo, no valor de R$120.000 de principal e R$2.489 de 
juros. O saldo de juros devidos em 31 de dezembro de 2021 era de R$7.877.
Em 25 de junho de 2021, em AGE, foi aprovado aumento de capital social da Claro NXT no montante de 

R$1.531.987, com a emissão de 22.160.030.293 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, sendo todas as novas ações subscritas e integralizadas pela Companhia mediante a 
conferência de títulos de crédito, das debêntures de titularidade da controladora Claropar e do mútuo 
contratado junto à Claro. A Companhia tinha a receber os juros remuneratórios no valor de R$16.087.
Em 29 de julho de 2022, a Companhia liquidou parcialmente o mútuo de 14 de junho de 2021,  
pré-pagando principal no valor de R$36.000 e R$3.396 de juros.
Em 05 de novembro de 2022, a Companhia prorrogou o vencimento do saldo do mútuo, R$84.000, para 
05 de novembro de 2025, e ajustou a taxa de juros adequando-a às condições de mercado, passando a 
remuneração de CDI + 2,30%a.a. para CDI + 1,37%a.a..
13. Passivo atuarial
Demonstrativo de movimentação do passivo atuarial:

2022 2021
Saldo inicial 1.191 1.736
Outros resultados abrangentes 139 (752)
Custos dos serviços e juros, líquidos 132 207
Saldo final 1.462 1.191
A Companhia oferece aos seus funcionários a possibilidade de participar do plano de previdência 
privada do tipo PGBL (“Plano Gerador de Benefício Livre”), por intermédio do Icatu Hartford até 30 de 
abril de 2009, que administrava os fundos de investimentos.
A partir de 1º de maio de 2009, a ITAÚPREV passou a ser a administradora do Plano de Previdência 
Privada Complementar. Os valores que dizem respeito à parte da Companhia já foram integralmente 
transferidos. As reservas dos associados ou ex-associados que não fizeram a opção de portabilidade, 
continuam com os seus valores no Icatu Hartford.
O plano da ITAÚPREV está mantido somente para aqueles já inscritos até 31 de dezembro de 2014.
A partir de 1º de janeiro de 2016 foi implantado o novo Plano de Previdência Privada junto à TELOS - 
Fundação Embratel de Seguridade Social (“TELOS”), entidade fechada de previdência privada, e pes-
soa jurídica de direito privado, de fins previdenciais, assistenciais e não lucrativos, com autonomia patri-
monial, administrativa e financeira, tendo sede e foro no Rio de Janeiro.
A Companhia participa com o mesmo percentual de contribuição do associado sobre o salário-base, li-
vremente escolhido pelo participante, ou seja, entre 1% a 7% para colaboradores com remuneração 
mensal a partir de R$10.000,00 e 1% a 4% para os demais associados elegíveis.
A Companhia oferece plano de saúde a seus empregados, que representa um passivo atuarial no 
desligamento ou aposentadoria em função da Lei 9.656/98, que garante a continuidade, temporária ou 
vitalícia, dependendo do tempo de contribuição e se enquadram como benefícios pós-emprego.
Em 2022, a Companhia (patrocinadora) efetuou contribuições no montante de R$22 (R$8 em 2021).
Seguem as movimentações da obrigação referente ao plano de saúde:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (1.191) (1.736)
Custo do serviço corrente (28) (79)
Custo dos juros (104) (128)
Ganho/perdas atuariais (161) 752
Benefícios pagos 22 –
Saldo final (1.462) (1.191)
Na tabela abaixo, apresenta-se o fluxo de caixa projetado para as obrigações do plano de saúde:
Ano 31/12/2022
2023 21
2024 31
2025 39
2026 49
2027 58
2028 a 2032 471
Os valores reconhecidos na demonstração do resultado, para os planos são:

31/12/2022 31/12/2021
Plano de saúde Plano de saúde

Custo do serviço corrente (28) (79)
Juros líquido passivo (ativo) (104) (128)
Saldo final (132) (207)
Principais premissas atuariais utilizadas:
a) Fatores econômicos

Plano de saúde PCD
(i) Taxa de desconto 10,070% 9,660%
(ii) Taxa anual de inflação a longo prazo 3,50% a.a. 3,50% a.a.
b) Fatores biométricos

Plano de saúde PCD
(i) Tábua de mortalidade geral AT-2000 (1) AT-2000 (1)
(ii) Tábua de mortalidade de inválidos CSO 80 CSO 58
(iii) Tábua de entrada em invalidez UP 84 –
(iv)Rotatividade Nula –
(1) Tábuas específicas por sexo.
Análise de sensibilidade
As principais premissas ponderadas utilizadas para a análise de sensibilidade do saldo das obrigações 
dos planos, são como seguem:

Plano de saúde: 1 ano de crescimento 
da expectativa de vida

Taxa de desconto 9,07% - 11,07%
Crescimento dos custos médicos Crescimento/redução de 1%
As análises de sensibilidade, apresentadas, baseiam-se em uma mudança na premissa enquanto são 
mantidas constantes todas as demais:

Taxa de desconto
1% -1%

Plano de saúde 1.230 1.761
PCD 2 2
14. Passivo de arrendamento
A Companhia possui contratos classificados como arrendamentos que se enquadram no escopo da 
IFRS 16/ CPC 06 (R2). O passivo de arrendamento foi mensurado ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento remanescentes, descontado, utilizando a taxa incremental de empréstimo. A taxa média 
anual ponderada consolidada dos contratos de arrendamento em 31 de dezembro de 2022 é de  
8,79 % com prazo médio de vencimento de quatro anos.
Seguindo a Deliberação CVM Nº 859 de 7 de julho de 2020, a qual aprova o Documento de Revisão de 
Pronunciamentos Técnicos nº 16, referente ao Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2), emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, como expediente prático, a Companhia optou por não 
avaliar se um Benefício Relacionado à Covid-19 Concedido para Arrendatário em Contrato de 
Arrendamento, que ocorreu como consequência direta da pandemia da Covid-19, é uma modificação do 
contrato de arrendamento. Dessa forma, a Companhia reconheceu qualquer mudança no pagamento do 
arrendamento resultante do benefício concedido no contrato como se não fosse uma modificação do 
contrato de arrendamento.
A movimentação dos arrendamentos está demonstrada a seguir:
	 Saldo em 31 de dezembro de 2020 146.335
		  Adições, líquidas (1) 40.698
		  Encargos financeiros 11.889
		  Pagamentos (57.972)
	 Saldo em 31 de dezembro de 2021 140.950
		  Operações societárias (Nota 1 i.) (110.381)
		  Adições, líquidas (1) 10.795
		  Encargos financeiros 5.960
		  Pagamentos (37.308)
	 Saldo em 31 de dezembro de 2022 10.016
Circulante 5.835
Não circulante 4.181
(1) Representa principalmente adições, baixas, alteração na contraprestação do arrendamento e prorro-
gação do prazo de arrendamento contratual.
A seguir, apresentamos o cronograma dos valores a pagar dos arrendamentos em 31 de dezembro de 
2022:
Vencimento das prestações Valor
2023 6.028
2024 2.151
2025 1.317
2026 1.000
2027 590
Posterior a 2027 1.026
Valores não descontados 12.112
Juros embutidos (2.096)
Saldo do passivo de arrendamento 10.016
15. Patrimônio líquido
Capital social
Em 31 de dezembro de 2022 o capital social da Companhia era de R$1.688.598 (R$1.689.055 em  
31 de dezembro de 2021), dividido em 75.914.630.778 (2021, o capital social da Companhia era de 
R$1.689.055, dividido em 75.914.630.778 ações), todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Em 24 de junho de 2022, em decorrência da cisão parcial da Companhia, ocorreu uma redução de ca-
pital no valor de R$457, sem o cancelamento de suas ações, conforme descrito no Nota 1. i.
Reserva de lucros
a) Reserva Legal
A legislação societária brasileira determina que as sociedades anônimas criem uma reserva de até 20% 
do valor total do capital. Antes dos lucros serem distribuídos, as sociedades anônimas devem apropriar 
5% do lucro líquido do exercício, limitado àquele percentual.
Em 2022, houve constituição de reserva legal no valor de R$33.212 (R$30.569 em 31 de dezembro de 2021).
b) Dividendos mínimos obrigatórios
O Estatuto Social assegura um dividendo mínimo anual correspondente a 1% do lucro líquido apurado 
conforme legislação societária.
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia constituiu o dividendo mínimo obrigatório de R$6.310 
(R$5.808 em 31 de dezembro de 2021).
c) Reserva especial para dividendos não distribuídos
Conforme a modificação introduzida pela Lei nº 11.638/07, o lucro líquido do exercício deverá ser inte-
gralmente destinado nos termos dos artigos 193 a 205 da Lei nº 6.404/76.
Em 31 de dezembro de 2022, foram destinados para reserva especial para dividendos não distribuídos 
o montante de R$624.714 do lucro líquido do exercício (R$574.999 em 31 de dezembro de 2021).
d) Perdas em transações de capital
Durante o exercício de 2021, em decorrência de operações societárias (Nota 1 ii. / iii.) a Companhia re-
conheceu perda no patrimônio líquido no montante de R$108.449.
e) Distribuição de dividendos intermediários e juros sobre capital próprio
2022:
Em 04 de fevereiro de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no 
valor de R$4.500 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021.
Em 14 de março de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor 
de R$5.000 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021.
Em 19 de abril de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor de 
R$6.000 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021.
Em 28 de abril de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor de 
R$369 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021.
Em 10 de junho de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor 
de R$7.900 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021.
Em 19 de julho de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor 
de R$6.500 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021.
Em 02 de setembro de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no 
valor de R$13.500 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021.
Em 18 de outubro de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor 
de R$5.000 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021.
Em 18 de novembro de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no 
valor de R$5.000 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021.
Em 16 de dezembro de 2022, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no 
valor de R$15.500 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021.

2021:
Em 26 de janeiro de 2021, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor 
de R$1.875 à conta de Reserva de Lucros a Realizar constante no balanço patrimonial relativo ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2020, e pagamento de JCP no montante de R$2.500 à conta de Re-
serva de Lucros a Realizar constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2020.
Em 31 de março de 2021, foi aprovado o pagamento de JCP no montante de R$4.700 à conta de Reser-
va de Lucros a Realizar constantes no balanço patrimonial relativo ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2020.
Em 29 de junho de 2021, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor 
de R$128.000 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020.
Em 29 de julho de 2021, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor 
de R$5.500 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020.
Em 23 de setembro de 2021, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no 
valor de R$4.200 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020.
Em 21 de outubro de 2021, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intermediários no valor 
de R$4.000 à conta de Reserva de Lucros constante no balanço patrimonial relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020.
Em 15 de dezembro de 2021, foi aprovado o pagamento de Juros sobre Capital Próprio (“JCP”) no 
montante de R$26.000 à conta de Reserva de Lucros a Realizar constante no balanço patrimonial rela-
tivo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020.
f) Destinação do lucro líquido

2022 2021
Lucro líquido do exercício 665.094 717.468

Constituição de reserva legal (33.212) (30.569)

Lucro ajustado 631.882 686.899

Dividendos mínimos obrigatórios (6.310) (5.808)

Apropriação à reserva de lucros (624.714) (574.999)
16. Receita operacional, líquida

2022 2021

Receita bruta de serviços 196.670 225.871

Deduções:

	 Tributos (9.693) (12.393)

Receita operacional, liquida 186.977 213.478
17. Custos e despesas por natureza
As demonstrações dos resultados da Companhia são apresentadas por função. A seguir demonstramos 
o detalhamento dos custos e despesas por natureza:

2022 2021
Custos dos serviços prestados (62.115) (104.491)
Despesas comerciais (1.109) (581)
Despesas gerais e administrativas (6.149) (5.121)
Outras despesas operacionais, líquidas (393) (7.841)

(69.766) (118.034)
Serviços de terceiros (6.539) (8.111)
Depreciação e amortização (49.115) (83.118)
Mão de obra própria (14.010) (11.339)
Taxas e contribuições (4) (36)
Aluguéis (1.050) (5.693)
Outras receitas (custos e despesas), líquidas 952 (9.737)

(69.766) (118.034)
18. Resultado financeiro, líquido

2022 2021
Receitas financeiras
	 Receitas com operações financeiras 9.662 9.216
	 Variações monetárias, líquidas – 31.178

9.662 40.394
Despesas financeiras
	 Despesas com operações financeiras e juros (37.376) (31.797)
	 Variações monetárias, líquidas (824) –

(38.200) (31.797)
(28.538) 8.597

19. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
A composição das despesas com imposto de renda e contribuição social é a seguinte:

2022 2021
Corrente
Imposto de renda (17.130) (2.896)
Contribuição social (6.209) (1.078)

(23.339) (3.974)
Diferidos
Imposto de renda (3.427) (2.824)
Contribuição social (1.233) (1.017)

(4.660) (3.841)
(27.999) (7.815)

A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social, calculados pela aplicação das alí-
quotas vigentes, e os valores refletidos no resultado do exercício estão demonstrados a seguir:

2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 692.235 725.283

Imposto de renda e contribuição social a taxa nominal (34%) (235.360) (246.596)

Ajustes para cálculo do crédito tributário:

Equivalência patrimonial 205.211 211.222

Multas indedutíveis – (25)

Juros sobre capital próprio – 11.288

Tributos diferidos constituídos no período (1) – 16.140

Outros ajustes permanentes 2.150 156

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido do exercício (27.999) (7.815)

Imposto de renda e contribuição social correntes (23.339) (3.974)

Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.660) (3.841)

Imposto de renda e contribuição social do exercício (27.999) (7.815)

Taxa efetiva -4,0% -1,1%
1) A Companhia registrou um ativo fiscal no montante de R$16.140 decorrente da não incidência do 
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre juros Selic, sendo que R$12.002 representam IRPJ e 
CSLL diferidos e R$4.320 representam IRPJ e CSLL correntes pago a maior, conforme nota 6.3. 
20. Instrumentos financeiros e gestão de riscos
a) Valores estimados de mercado
Os saldos das contas a receber e a pagar registrados no circulante, devido ao vencimento em curto prazo 
desses instrumentos e/ou indexação a taxas de juros de mercado ou índices de correção monetária.
As aplicações financeiras estão atualizadas de acordo com as taxas pactuadas junto às instituições 
financeiras, sem expectativa de geração de perda para a Companhia.
Os saldos de mútuos com partes relacionadas estão registrados de acordo com as taxas pactuadas com 
as contrapartes.
Da mesma forma, os saldos de instrumentos financeiros estão registrados de acordo com as taxas 
pactuadas com as contrapartes.
O valor justo é calculado por fluxo de caixa descontado, e os recebimentos e pagamentos referem-se às 
previsões de fluxo de caixa no período.
Para determinação do valor justo dos empréstimos, financiamentos e debêntures conforme abaixo, a 
Companhia utilizou taxa de juros para descontar fluxos de caixa estimados, quando aplicável, baseadas 
na curva do CDI.
Segue a classificação dos principais instrumentos financeiros:

2022

Classificação
Hierarquia de 

valor justo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa (1) Nível 1 2.408 2.408
Contas a receber, líquidas (2) Nível 2 6.434 6.434
Depósitos e bloqueios judiciais (1) Nível 1 83.479 83.479
Mútuo - partes relacionadas (2) Nível 2 89.295 91.029

181.616 183.350
Passivo
Fornecedores (2) Nível 2 19.615 19.615
Passivo de arrendamento (2) Nível 2 10.016 10.016

29.631 29.631
(1) Ativos ou passivos financeiros avaliados pelo valor justo através do resultado;
(2) Custo amortizado.
Os principais fatores de risco de mercado que afetam os negócios da Companhia podem ser assim 
apresentados:
b) Gestão de capital
O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um rating de crédito forte 
perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e 
maximizar o valor aos acionistas.
A Companhia administra sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômi-
cas atuais. Com esse objetivo, a Companhia pode efetuar pagamentos de dividendos, captação de no-
vos empréstimos e emissão de notas promissórias. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
não houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital.
c) Risco de taxa de câmbio
Este risco decorre da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas 
taxas de câmbio, que aumentem os saldos de passivo com contratos referentes a compras de ativo 
imobilizado indexados ao dólar norte-americano. Em 2022 as transações mantidas não geraram riscos 
materiais para a Companhia.
d) Risco da taxa de juros
Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações 
nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras.
Na data de encerramento do exercício, a Administração considerou relevantes os seguintes cenários:
Cenário                  Cenário I Cenário II
CDI em 31/12/2022 CDI + 50% CDI - 50%
13,65% 20,48% 6,83%
Abaixo quadro demonstrativo de análise de sensibilidade considerado relevante pela Administração, 
originado por instrumentos financeiros, ao qual a Companhia esteja exposta na data de encerramento 
das demonstrações financeiras:

Ganho/(perda)

Operação                  Posição em 31/12/2022 Cenário I Cenário II

	 Ativo indexado a CDI 89.295 (17.902) 15.825
e) Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pelo risco de encurtamento nos recursos destinados 
para pagamento de dívidas.
A Companhia estrutura os vencimentos das dívidas de modo a não afetar a sua liquidez. O gerenciamento 
da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é efetuado diariamente pelas áreas de gestão da 
Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não 
gerando riscos de liquidez, conforme Notas 12 e 14.
21. Seguros
A política de seguros da Companhia foi instituída de acordo com as regras integrantes do Programa de 
Seguros Mundial constituído pelo Grupo América Móvil, do qual a Companhia faz parte. O respectivo 
programa visa garantir a reposição das perdas Patrimoniais e Operacionais aos quais a Companhia está 
sujeita em função de suas operações, estabelecendo apólice em valores suficientes para suportar 
eventuais perdas. Desta forma objetivando mitigar os riscos e considerando as características 
específicas das operações adota-se o conceito de Limite Máximo provável de danos em um mesmo 
evento, tendo como limite de indenização o valor aproximado de R$1.789.835 abrangendo todas as 
empresas do grupo. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre 
a suficiência da cobertura de seguro, a qual foi determinada pela Administração da Companhia e que a 
considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.
22. Outras garantias
A Companhia firmou cartas de fiança e contratos de seguro, com a finalidade de garantir, principalmente, 
o pagamento de ações tributárias e cíveis no montante de R$936.179 em 31 de dezembro de 2022 
(R$433.691 em 31 de dezembro de 2021).
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da
Americel S.A.
Brasília - DF
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Americel S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2023
� ERNST & YOUNG
� Auditores Independentes S.S. Ltda.
� CRC-SP034519/O
� Bruno Franco Bianchi

� Contador - RJ-112137/O

DIRETORIA
Roberto Catalão Cardoso - Diretor José Rolando Pedro Silva Olmos - Diretor

CONTADOR
Ricardo Basso Gaino - CRC - PR-040021/O-0-S-DF
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